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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em Reais R$ )

Demonstrações de resultados 
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Despesas operacionais 10
Serviços contratados (91.271) (98.323)
Tributárias – (72.983)
Prejuízo operacional antes do 
resultado financeiro (91.271) (171.306)

Despesas financeiras 11 (1.475) (4.892)
Resultado financeiro líquido (1.475) (4.892)
Resultado de equivalência patrimonial 6 16.296.689 25.693.629
Lucro antes das provisões tributárias 16.203.943 25.517.431
Impostos sobre lucro – –
IRPJ e CSLL – –
Lucro líquido do exercício 16.203.943 25.517.431

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes 
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 16.203.943 25.517.431
Total dos resultados abrangentes 16.203.943 25.517.431

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)
Capital social Reserva

Capital social
Capital a inte-

gralizar Legal
Reserva de 

Capital
Retenção de 

Lucros
Lucros/(Prejuízos 

Acumulados) Total
Em 31 dezembro de 2023 26.597.655 (149.315) 709.680 – 16.207.357 – 43.365.377
Aumento capital social 133.026.097 (133.026.097) – – – – –
Aporte de capital – 19.192.022 – – – – 19.192.022
Lucro líquido do exercício – – 25.517.431 25.517.431
Constituição de reservas – – 1.275.872 – 17.862.201 (19.138.073) –
Proposta de dividendos – – (6.379.358) (6.379.358)
Em 31/12/2024 159.623.752 (113.983.390) 1.985.552 – 34.069.558 – 81.695.472
Aporte de capital – 65.301.231 – – – – 65.301.231
Lucro líquido do exercício – – – – – 16.203.943 16.203.943
Cancelamento de dividendos 
propostos em 2024 – – – – 8.259.680 – 8.259.680

Distribuição 2025 1.000 17.459.736 810.197 40.231.006 (42.329.238) (16.203.943) (31.242)
Em 31/12/2025 159.624.752 (31.222.423) 2.795.749 40.231.006 – – 171.429.085

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)

31/12/2025 31/12/2024
Fluxos de caixa das atividades 
operacionais

Lucro líquido do exercício 16.203.943 25.517.431
Ajustes para conciliar o lucro líquido 
do exercício ao fluxo de caixa das 
atividades operacionais:

Método de equivalência patrimonial 
– MEP (16.296.689) (25.693.629)

(Aumento)/redução dos ativos e 
aumento/(redução) dos passivos (92.746) (176.198)

Outros ativos – (1)
Fornecedores – terceiros (1.006) (1.462)
Obrigações fiscais e tributárias 1.280 26
Compromisso de subscrição – (724.950)
Caixa líquido gerado pelas / (utilizado 
nas) atividades operacionais (92.472) (902.585)

Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos

Investimento – concessionaria linha 
universidade – clu (65.266.084) (18.247.608)

Caixa líquido gerado pelas / (utilizado 
nas) atividades de investimentos (65.266.084) (18.247.608)

Fluxos de caixa das atividades de 
financiamentos

Aporte de capital – integralização 
acionistas 65.301.231 19.192.022

Constituição de reserva de capital 8.228.437 –
Reversão dividendos (8.259.680) –
Recebimento do principal do mútuo 217.654 3.581
Caixa líquido gerado pelas / (utilizado 
nas) atividades de financiamentos 65.487.642 19.195.603

Aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 129.086 45.410

Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 85.911 40.501
No fim do exercício 214.997 85.911
Aumento de caixa e equivalentes 
de caixa 129.086 45.410

As notas explicativas são parte  
integrante das demonstrações financeiras.

Balanços patrimoniais em 31/12/2025 e de 2024 (Em Reais)
Ativo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 214.997 85.911
Outros valores e receber 19 19

215.016 85.930
Não circulante
Investimentos 6 193.245.350 112.884.491

193.245.350 112.884.491
Total do ativo 193.460.366 112.970.421

As notas explicativas são parte 
integrante das demonstrações financeiras.

Passivo Nota 31/12/2025 31/12/2024
Dividendos a pagar – 8.259.680
Fornecedores – 1.006
Obrigações fiscais e tributárias 7 1.991 712

1.991 8.261.398
Não circulante
Compromisso de subscrição – 
parte relacionada 8 21.808.055 23.009.970

Empréstimo – partes relacionadas 8 221.235 3.581
22.029.290 23.013.551

Patrimônio líquido 9
Capital social 128.402.329 45.640.362
Reserva legal 2.795.749 1.985.552
Reserva de capital 40.231.007 –
Reserva de lucros – 34.069.558
Total do patrimônio líquido 171.429.085 81.695.472
Total do passivo e patrimonio líquido 193.460.366 112.970.421

Relatório da Administração
Contexto Operacional: A Administração buscando dar transparência às 
informações apresentadas aos leitores das demonstrações financeiras 
em 31/12/2025, sobre as principais ações no contexto das atividades da 
Companhia. A Linha Universidade Investimentos S.A. (“LUI”; “Companhia”; 
“Linha Investimentos”), nos termos do Estatuto Social foi constituída sob 
forma jurídica de S.A. companhia de capital fechado, possui sua sede na 
cidade de São Paulo, localizada no bairro do Itaim Bibi, sita a Rua das 
Olimpíadas, nº 134, Vila Olimpia - condomínio Alpha Tower. O edital 
inicial do projeto Metro Linha 6 – Laranja do metrô de São Paulo, exige 
que as empresas ganhadoras da licitação e/ou compra das operações da 
cessão para transferência para concessão, apresente os pré-requisitos de 
qualificação técnica específicas para a construção e as obras, administração 
e a operação dos sistemas do metrô. Em conjunto com o objetivo de assumir 
o projeto as empresas Acciona Construcción S.A. de origem espanhola atu-
ante em diversas áreas de construção civil, energia, concessões e a empresa 

Transdev Brazil Investiments origem francesa, operadora internacional 
do sistema do Metro, constituíram a Linha Universidade Investimos S.A. 
“Companhia” “LUI”, e atendem aos pré-requisitos de qualificação técnicas 
e de conhecimento para todas as etapas do projeto: Fase I - Execução da 
infraestrutura, compreendendo as obras civis, instalação de via permanente 
e sistemas de alimentação elétrica, de sinalização, de telecomunicações e 
auxiliares, aquisição de material rodante e demais ações necessárias para 
permitir a adequada operação da LINHA 6; Fase II - Operação dos serviços 
públicos de transporte de passageiros da LINHA 6, com todas as suas esta-
ções, no trecho Brasilândia – São Joaquim; compreendendo a prestação de 
serviços relativos às funções de operação e manutenção da linha, com o 
funcionamento das estações, dos terminais de integração intermodal, do 
centro de controle operacional, do controle do acesso de passageiros e da 
validação de créditos de viagem, incluindo segurança operacional, pessoal 
e patrimonial em parâmetros compatíveis com a demanda. Fase III - Expan-

são dos serviços de transporte concedido, condicionada à superveniência 
de decisão motivada do PODER CONCEDENTE, no trecho compreendido entre 
Brasilândia - Bandeirantes, contemplando a operação e a manutenção do 
trecho, podendo incluir obras civis, instalação e fornecimento de todos os 
sistemas e material rodante. A obra destinada a cidade de São Paulo da 
Linha 6 – Laranja de metrô, que se integrará ao sistema metro ferroviário 
da região metropolitana de São Paulo, abrangendo 15 estações enterradas, 
sendo estas as estações Brasilândia, Vila Cardoso, Itaberaba, João Paulo 
I, Freguesia do Ó, Santa Marina, Água Branca, SESC Pompéia, Perdizes, 
PUC-Cardoso de Almeida, Angélica/ Pacaembu, Higienópolis-Mackenzie, 
14 Bis, Bela Vista e São Joaquim, incluindo um pátio de estacionamento e 
manutenção de trens, intitulado Pátio Morro Grande. A “LUI” criada pelas 
empresas Acciona Concesiones, S.L. e a Transdev Brazil Investiments, em 
conjunto possui investimento em participação acionária que representa 
5% da totalidade do capital social da empresa Concessionária Linha 

Universidade S.A. “CLU”, responsável pela compra da cessão de direitos 
e obrigações das operações da concessão criada com propósito especifico 
de explorar as atividades da Linha-6 - Laranja do metro de São Paulo, 
sucedendo a antiga concessionaria “Move São Paulo”, no projeto de 
implantação das estações Brasilândia até São Joaquim com 15,3 km de 
extensão. A companhia realizou assembleia geral extraordinário – AGE 
– conforme registro em ata datada de 23/02/2024, durante assembleia 
foi aprovada alteração do capital social subscrito da companhia, que foi 
elevando do valor de R$ 26 milhões para o novo valor de R$ 159 milhões 
pela emissão de 4 ações preferenciais nominativas no valor de R$ 33,2 
milhões cada e no valor total de R$ 133 milhões. Os sócios durante o ano 
efetuaram novas integralizações de capital no valor de R$ 65 milhões. A 
LUI investidora, durante o ano de 2025 efetuou novas integralizações de 
capital social em sua investida “CLU”, no valor total acumulado de R$ 65 
milhões de reais em 2025.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras 
(Em Reais R$)

1. Contexto Operacional: A empresa Linha Universidade Investimentos 
S.A. (“Linha Participações”, “Companhia” ou “LUI”), nos termos do 
estatuto social foi constituída em 22/10/2019, com o seu objeto social 
exclusivo a participação como acionista na Concessionaria Linha Univer-
sidade, S.A. concessionária do metrô de São Paulo – Linha- 6 – Laranja 
que assumiu as responsabilidades pela cessão do contrato de concessão 
nº 15/2013 firmado perante a Secretária de Transportes Metropolitanos 
(STM) o poder concedente, aquisição da operação e realizando a trans-
ferência do contrato de concessão. Abaixo foi apresentado o descritivo 
da participação da Companhia “LUI” como holding de investimento, que 
tem como beneficiários finais as empresas do grupo Acciona e Transdev 
Brazil Investiments, A participação das empresas Acciona Concesiones 
(80%) e Transdev Brazil Investments (20%), constituiu a “LUI” - Linha 
Universidade Investimentos S.A, que participa com 5% do capital social 
da “CLU” – Concessionária Linha Universidade S.A. A “LUI” foi criada 
exclusivamente para participar como Holding e para atender a prerroga-
tivas técnicas e demais demandas do edital de concessão, seu objetivo 
primordial é explorar como acionista, os benefícios econômicos da con-
cessão detida pela sua investida. O acordo de acionistas da investida, a 
“LUI” compõe um bloco de participação que possui influência significativa 
na “CLU”, mas não detém o controle. Esta influência se dá da seguinte 
forma: a- Representação no conselho de administração ou na diretoria 
da investida; b- Intercâmbio de diretores ou gerentes; c- Fornecimento 
de informações técnicas essenciais; 

Participação como investidora
2025 e 2024  

Participação direta (%)
Concessionária Linha Universidade S.A. 5%
 2. Resumo das políticas contábeis materiais: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
resumidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 
Base de preparação e declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. As práticas contábeis adotadas 
no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária bra-
sileira, os pronunciamentos, interpretações e orientações do Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade – CFC. A Administração da Companhia confirma que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, estão 
sendo evidenciadas o que correspondem às utilizadas na sua gestão. As 
demonstrações financeiras foram elaboradas utilizando o custo histórico 
como base de valor, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus custos amortizados e valor justo quando aplicável, 
conforme descrito nas políticas contábeis. O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos. 
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas esti-
mativas críticas e o exercício de julgamento por parte da Administração 
da Companhia no processo de aplicação das práticas contábeis exigidas. 
Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações financeiras. A Diretoria da companhia 
autorizou em 31/03/2026 a emissão das demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31/12/2025. 2.2 Continuidade operacional: As 
demonstrações financeiras foram preparadas com base na continuidade 
operacional, que pressupõe que a companhia conseguirá cumprir suas 
obrigações assumidas e de pagamentos decorrentes das obrigações. A 
companhia nesse momento do projeto foca na conclusão da primeira fase 
do projeto, e com a autorização do Poder Concedente foram iniciados os 
estudos adicionais de fase III. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a Companhia 
atua. As demonstrações financeiras estão apresentadas em reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia, as demonstrações financeiras 
estão apresentadas em reais – centavos omitidos exceto quando indicado 
de outra forma. Não há saldos ou operações com moedas estrangeiras. 
3. Uso de estimativas e julgamentos: As estimativas e os julgamentos 
contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência his-
tórica, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis 
para as circunstâncias. 3.1 Estimativas e premissas contábeis críticas: 
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. Não houve estimativas ou 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade de 
causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos. 3.2 
Gestão de riscos financeiros: Fatores de risco financeiro: As atividades 
da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros, incluindo risco 
de moeda, risco de taxa de juros, risco de crédito e risco de liquidez. A 
Administração concentra-se na busca por instrumentos de gestão para 
minimizar potenciais efeitos adversos no seu desempenho financeiro. 
A gestão de risco é realizada segundo as políticas aprovadas por seus 
acionistas. Risco cambial: A Companhia tem como política reduzir o risco 
de caixa relacionado a variação cambial uma vez que a grande maioria de 
suas operações são denominadas em reais. Atualmente a empresa não está 
exposta ao risco cambial. Risco de taxa de juros e atualização monetária: 
O endividamento da Companhia está sujeito a taxas de juros flutuantes, 
especialmente Taxa de Certificado de Deposito Interbancário - CDI. Não 
existe atualmente o risco de a Companhia vir a incorrer em perdas por 
conta de flutuações nas taxas de juros. Análise de sensibilidade: O quadro 
demonstrativo de análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros, 
que descreve os riscos que podem gerar prejuízos materiais para a Compa-
nhia, com cenário mais provável (cenário I) segundo avaliação efetuada 
pela Administração, considerando um horizonte de um ano. Apresentamos 
abaixo os dois cenários de deterioração e de melhora na variável de risco 
10% e (10%), respectivamente (cenários II e III): Análise de sensibilidade 
apresentada acima considera mudanças em relação a determinado risco, 
mantendo constantes as demais variáveis, associadas a outros riscos. 
Ativo financeiro 31/12/2025 Indicador Provável 10% (10%)
Circulante
Caixa e equiva-
lente de caixa 214.997 CDI 240.775 264.853 216.698

Cenário Cenário II Cenário III
Referências Provável 10% (10%)
Taxas – CDI (%) 14,33% 15,76% 12,90%
 Fatores de risco financeiro: As atividades da Companhia a expõem a 
diversos riscos financeiros: risco de crédito e risco de liquidez. Risco 
de crédito: O risco de crédito ao qual a Companhia está sujeita: Crédito 

bancário: No risco de crédito bancário, com base nas sobras de caixa a 
Administração determina os limites de crédito de aplicação para cada 
banco, mantendo aplicações financeiras somente nos bancos considerados 
de primeira linha (rating) e de baixíssimo risco, contratando aplicações 
financeiras em renda fixa compromissadas de curto prazo de máximo 
90 dias, remunerando a taxa CDI com percentuais entre 65 à 93%. No 
momento não existe valores em aplicações financeiras 
Instituição Financeira S&P Fitch Moodys
Banco Itaú S. A AAA AAA Ba3
Banco Santander S. A AA A– Baa1
 Risco de liquidez: O gerenciamento do fluxo de caixa é realizado pela 
Companhia, sendo sua projeção monitorada continuamente, a fim de 
garantir e assegurar as exigências de liquidez e caixa suficiente para 
atendimento às necessidades operacionais do negócio. A previsão de 
fluxo de caixa é realizada pelo departamento de Finanças que monitora 
as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia. Essa 
previsão leva em consideração o estudo financeiro para execução da obra, 
bem como os planos de obtenção de recursos de terceiros para financiar 
parte da construção. A tabela a seguir analisa os principais passivos 
financeiros por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente no balanço patrimonial até o vencimento contratual, quando a 
Companhia espera realizar sua liquidação. As taxas de juros (CDI) esti-
madas para os compromissos futuros refletem as taxas de mercado em 
cada período. Conforme determinado em Ata de reunião em que a com-
panhia realizou assembleia geral extraordinário – AGE – datada de 
23/02/2024, durante assembleia foi aprovada alteração do capital social 
subscrito da companhia, que foi elevando do valor de R$ 26 milhões para 
o novo valor de R$ 159 milhões pela emissão de 4 ações preferenciais 
nominativas no valor de R$ 33,2 milhões cada uma e no valor total de R$ 
133 milhões. Os sócios durante o ano efetuaram novas integralizações 
novas integralizações de capital no valor de R$ 65 milhões e o capital 
integralizado passou para R$128 milhões. (a) Gestão de capital: Os 
objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura 
de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar a estrutura 
de capital da Companhia, a Administração pode propor, nos casos em que 
os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividendos, 
devolver capital aos acionistas, emitir novas ações ou vender ativos para 
reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. (b) Estimativa do valor 
justo: Valor justo é o montante pelo qual um ativo poderia ser trocado, 
ou um passivo liquidado, entre partes independentes com conhecimento 
do negócio e interesse em realizá-lo, em uma transação em que não há 
favorecidos. Pressupõe-se que os saldos das contas a pagar aos fornece-
dores pelo valor contábil, menos a perda (impairment), são uma aproxi-
mação razoável dos seus valores justos e, assim, a administração entende 
não ser necessária divulgação adicional. Os saldos de caixa e equivalen-
tes de caixa estão contabilizados pelo custo amortizado e sem risco de 
mudança significativa de valor em caso de resgate e/ou liquidação 
antecipada. 4. Políticas contábeis materiais: As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
resumidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente 
em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 4.1.1 
Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos nas contas de Caixa e equiva-
lentes de caixa, incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações 
financeiras de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de 
até três meses e com risco insignificante de mudança de valor. 4.1.2 
Instrumentos financeiros: A Concessionária adotou inicialmente uma 
taxa de remuneração esperado para o ativo financeiro, sobre os valores 
da classificação e da mensuração dos ativos e passivos financeiros pelo 
custo amortizado. O modelo financeiro de negócios, projeta a taxa 
esperada de atualização do ativo financeiro durante o período contratual 
da concessão dos serviços públicos, onde o ativo financeiro é mantido a 
fim de receber fluxos de caixas futuros, de acordo cláusulas contratuais 
firmadas, datas e previsões que servirá para remunerar os investimentos 
no projeto. (a) Classificação e mensuração: A Companhia classifica seus 
ativos financeiros, no reconhecimento inicial, sob as seguintes categorias: 
mensurados ao valor do custo amortizado. (i) Ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado: Os ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo 
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são classifi-
cados como ativos circulantes. Os ativos financeiros ao valor justo por 
meio de resultado são inicialmente reconhecidos pelo valor justo e os 
custos da transação são debitados à demonstração do resultado. Subse-
quentemente, são também mensurados ao valor justo, sendo os ganhos 
ou as perdas apresentadas na demonstração do resultado em “resultado 
financeiro” no período em que ocorrem, a menos que o instrumento tenha 
sido contratado em conexão com outra operação. Nesse caso, as variações 
são reconhecidas na mesma linha do resultado afetada pela referida 
operação. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de 
receber fluxos de caixa tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste 
último caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios de propriedade. Para mensuração e deter-
minação do valor justo, a Companhia utiliza vários métodos incluindo 
abordagens de mercado, de resultado ou de custo, de forma a estimar o 
valor que os participantes do mercado utilizariam para precificar o ativo 
ou passivo. Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo são 
classificados e divulgados de acordo com os níveis a seguir: • Nível 1 – 
Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos, líquidos e visíveis 
para ativos e passivos idênticos que estão acessíveis na data de mensu-
ração; • Nível 2 – Preços cotados (podendo ser ajustados ou não) para 
ativos ou passivos similares em mercados ativos; e • Nível 3 – Ativos e 
passivos cujos preços não existem ou que esses preços ou técnicas de 
avaliação são amparados por um mercado pequeno ou inexistente, não 
observável ou ilíquido. (ii) Custo amortizado: Ativo financeiro (instru-
mento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta somente 
do pagamento de principal e juros sobre o principal em datas específicas, 
cujo modelo de negócios objetiva manter o ativo com o fim de receber 
seus fluxos de caixa contratuais. Valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes: Ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) 
cujo fluxo de caixa contratual resulta somente do recebimento de princi-

pal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo modelo de 
negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do 
ativo quanto sua venda, bem como investimentos em instrumento patri-
moniais não mantidos para negociação nem contraprestação contingente, 
que no reconhecimento inicial, a companhia elegeu de forma irrevogável 
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento 
em outros resultados abrangentes. (b) Compensação de instrumentos 
financeiros: Ativos e passivos financeiros encontrados e apresentados 
pelo valor líquido que é reportado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. (c) Valor justo: Os valores justos dos instrumentos 
financeiros com cotação pública são baseados nos preços atuais de 
mercado. A Companhia avalia na data de cada balanço se há evidência 
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. (d) Perdas por impairment: Um ativo ou grupo de ativos 
financeiros está deteriorado e as perdas por impairment são incorridas 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um 
ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um 
“evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. Em 
31/12/2025, não foi identificado perda por desvalorização sobre os ativos 
financeiros e não financeiros a ser reconhecido. (e) Instrumentos 
financeiros derivativos e atividades de hedge: A Companhia não possuía 
contrato ou operou com instrumentos derivativos. Também, não adota a 
contabilidade de hedge (Hedge Accounting). (f) Demais ativos circu-
lantes e realizáveis a longo prazo: São demonstrados aos valores de 
custo ou realização, incluindo, quando aplicáveis, os rendimentos 
auferidos. 4.1.3 Imposto de renda e contribuição social correntes e 
diferidos: O Imposto de Renda da pessoa jurídica do exercício, correntes 
e diferidos são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável, e a Contribuição Social sobre 
o lucro líquido utiliza a alíquota de 9% sobre a base tributável. Para fins 
de compensação de prejuízos fiscais e base negativa, a sociedade observa 
o limite de 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a 
combinação de negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimô-
nio líquido e/ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou prejuízo tri-
butável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças tempo-
rárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis 
e os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto 
diferido é mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às 
diferenças temporárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que 
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de apresen-
tação das demonstrações contábeis. Na determinação do imposto de renda 
corrente e diferido a Companhia leva em consideração o impacto de 
incertezas relativas a posições fiscais tomadas e se o pagamento adicional 
de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. Quando aplicável, 
a Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo 
está adequada para com relação a todos os períodos fiscais em aberto 
baseada em sua avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações 
das leis fiscais e experiência passada. Essa avaliação é baseada em esti-
mativas e premissas que podem envolver uma série de julgamentos sobre 
eventos futuros. Novas informações podem ser disponibilizadas o que 
levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequação da 
provisão existente; tais alterações impactarão a despesa com imposto de 
renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais dife-
ridos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos 
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos de renda lan-
çados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita 
à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido 
é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias 
dedutíveis não utilizados quando é provável que lucros futuros sujeitos 
à tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos 
de imposto de renda e contribuição social diferido são revisados a cada 
data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua realização não 
seja mais provável. 4.1.4 Demais passivos circulantes e não circulantes: 
São demonstrados pelos valores conhecidos ou exigíveis, acrescidos, 
quando aplicáveis, dos respectivos encargos e variações monetárias. 4.2 
Capital social: As ações do capital social são classificadas como instru-
mentos financeiros de patrimônio, portanto são apresentadas no patri-
mônio líquido apresentando os totais e segregando os totais de ações por 

classes. 4.3 Normas emitidas, mas ainda não vigentes: Uma série de 
novas normas contábeis serão efetivas para exercícios iniciados após 
01/01/2025. A Companhia não adotou as seguintes normas contábeis na 
preparação destas demonstrações financeiras.  CPC 51 Apresentação e 
Divulgação das Demonstrações Contábeis O CPC 51 substituirá o CPC 26 
Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de 
relatórios anuais iniciados em ou após 01/01/2027. O novo padrão 
introduz os seguintes novos requisitos principais:  As entidades são 
obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias 
na demonstração de lucros e perdas, a saber, as categorias operacional, 
de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um 
lucro operacional recém- definido. O lucro líquido das entidades não 
mudará. • As medidas de desempenho definidas pela administração 
(MPMs) são divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. 
 Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como agrupar informações 
nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são 
obrigadas a usar o subtotal do lucro operacional como ponto de partida 
para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa 
operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo 
de avaliação do impacto do novo padrão, particularmente com relação à 
estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demons-
tração dos fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas pelo MPMs. 
A Companhia também está avaliando o impacto sobre como as informações 
são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente 
rotulados como ‘outros’.  Outras normas contábeis Não se espera que 
as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto significativo 
nas demonstrações financeiras da Companhia:  Classificação e mensu-
ração de instrumentos financeiros (alterações ao CPC 48). 5. Caixa e 
equivalente de caixa: 

31/12/2025 31/12/2024
Bancos 214.997 85.911
 O saldo de caixa e equivalentes de caixa representa saldos disponíveis 
em conta corrente sem risco de mudança significativa de valor. 6. Inves-
timentos na Concessionaria Linha Universidade S.A. : O valor registrado 
na conta de investimento refere-se à participação como investidora na 
companhia representativo da compra do percentual de 5% do capital social 
da concessionária, por isso a “LUI” registra os efeitos dos resultados da 
investida aplicando o método da equivalência patrimonial - MEP. 

31/12/2025 31/12/2024
Concessionária Linha Universidade S. A 193.245.350 112.884.491

31/12/2025 31/12/2024
Receita de Equivalência Patrimonial 
– MEP 16.296.689 25.693.629

16.296.689 25.693.629
 Na Linha Universidade Investimentos S.A., a movimentação dos saldos 
de investimentos está demonstrada a seguir: 
Saldos em 31/12/2023 68.943.254
Aportes de capital social na CLU 18.247.608
MEP – Método de equivalência patrimonial 25.693.629
Saldos em 31/12/2024 112.884.491
Aportes de capital social na CLU 65.266.084
Compromisso de Subscrição (1.201.914)
MEP – Método de equivalência patrimonial 16.296.689
Saldos em 31/12/2025 193.245.350
 Em 31/12/2024 e de 2023, as principais informações sobre a Concessio-
naria Linha Universidade S.A. (CLU) estão informadas a seguir: 
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continuação  Linha Universidade Investimentos S.A.
Resumo de informações financeiras 31/12/2025 31/12/2024
Capital Social 2.647.884.994 1.365.601.592
Total da Receita Líquida 5.139.560.142 4.501.318.253
Total dos Ativos 13.394.176.886 10.261.084.994
Resultado do Exercício 325.933.786 516.142.401
Patrimônio Líquido 3.864.907.005 2.257.689.816
 7. Obrigações fiscais e tributárias: A companhia apresenta saldo de 
tributos referente a Contribuições Sociais Retidas na Fonte - CSRF. 

31/12/2025 31/12/2024
Obrigações fiscais 1.991 712
 8. Partes relacionadas: A “LUI” faz parte do Grupo Acciona, um con-
glomerado espanhol de promoção e gestão de infraestruturas atuando 
nas áreas (construção, água, indústria e serviços) e energias renováveis 
formado por várias empresas e considerada entre as três maiores cons-
trutoras da Espanha com sede em Madrid. 

Ativo Passivo

31/12/2025 Valores a receber AFAC
Compromisso 
de subscrição

Transdev Brazil 
Investiments 3 – –

Concessionaria Linha 
Universidade, S.A. (i) – – 21.808.055

Acciona Concessiones S.L. (ii) – 221.235 –
Total 3 221.235 21.808.055

Ativo Passivo

31/12/2024
Valores a receber 

outros ativos Empréstimo
Compromisso 
de subscrição

Transdev Brazil investiments 2 – –
Concessionaria Linha 
Universidade, S.A. (i) – – 23.009.970

Total 2 – 23.009.970

 Os principais saldos com partes relacionadas apresentados em 
31/12/2025 e 2024 na companhia decorrem de transações que são 
efetuados em condições usuais de mercado. (i) Os valores registrados na 
conta de passivo referem-se ao capital a integralizar na Concessionaria 
Linha Universidade. A Linha Universidade Investimento fica com um 
valor de capital a integralizar na Concessionária Linha Universidade 
S.A. mantendo sua participação de 5%, durante o ano de 2025 houve os 
aportes que totalizaram o valor de R$ 65 milhões de reais, reduzindo o 
valor registrado como passivo que era de R$ 23.009.969 e passou para 
R$ 21.858.055. 9. Patrimônio líquido: A companhia foi constituída em 
25/10/2019 com a razão social de Linha Universidade Participações, com 
o capital social subscrito no valor de R$ 100 representado por 100 ações 
de valor nominal com o capital totalmente integralizado e o objeto social 
Holding de instituições não financeiras, e posteriormente em 12/01/2022 
teve sua razão social alterada para Linha Universidade Investimentos S.A. 
Durante assembleia realizada em 2024 foi aprovada alteração do capital 
social subscrito da companhia, que foi elevando do valor de R$ 26 milhões 
para o novo valor de R$ 159 milhões pela emissão de 4 ações preferenciais 
nominativas no valor de R$ 133 milhões. a) O quadro abaixo ilustra a 
distribuição do capital subscrito e integralizado pelos sócios da companhia 
no período findo em 31/12/2025 das ações ordinárias: 

Titular das Subscrições 
/ Ações Partic (%)

Ações 
Ordinarias 
Subscritas

Ações 
Ordinarias 

Integralizadas
Acciona Concesiones 80% 80 80
Transdev Brazil 
Investiments 20% 25 25

Total 100,00% 105 105
 b) O quadro abaixo ilustra a distribuição do capital subscrito pelos sócios 
das ações preferenciais vide (nota 9): 

Titular / Ações
Partic. 

(%)

Ações Preferen-
ciais –Classe A 

– Subscritas

Ações Preferen-
ciais – Classe A 
Integralizadas

Acciona Concesiones  
(16 ações) 100% 159.624.752 128.402.329

Total 159.624.752 128.402.329
 c) Durante assembleia realizada em 30/12/2025, foi aprovada a decla-
ração de dividendos intermediários e intercalares, com base nos lucros e 
reservas existentes no balanço levantando em 30/11/2025, para constituir 
alteração do capital social subscrito da companhia, que foi elevando de 
R$ 159.623.752 para o valor de R$ 159.624.752 totalmente subscrito 
e parcialmente integralizado. Abaixo apresenta a consolidação das 
informações sobre a quantidade de ações subscritas e o valor das ações 
já integralizadas, haja visto que os sócios durante o ano efetuaram novas 
integralizações de capital no valor de R$ 65 milhões, o capital integrali-
zado passou a ser de R$ 128 milhões de reais. 

Consolidado
Qtde de ações 

subscritas
R$ – Ações 

integralizadas
Ações Ordinárias – ON 105 105
Ações Preferenciais – Classe A 20 128.402.224
Total 125 128.402.329
b) Destinação do resultado: existe a previsão contratual de destinação 
de parte dos lucros líquidos apurados no balanço anual, antes dessa 
destinação serão deduzidos: i. 5% antes de qualquer destinação para 
a constituição da reserva legal até o limite de 20% do capital social; ii. 
importância para o pagamento do dividendo obrigatório de, no mínimo, 
25% do lucro líquido ajustado nos termos do artigo 202 da Lei nº 6.404/76. 
As ações preferenciais classe A tem as seguintes características: i. São no-
minativas e sem valor nominal. ii. Terão direito ao 99,99% dos dividendos 
declarados e distribuídos pela companhia. iii. Em caso de liquidação da 

Companhia, terão prioridade em relação as ações ordinárias ou outras 
espécies ou classes de ações existentes ou que venham a existir no futuro. 
iv. Terão direito ao voto. Os lucros remanescentes terão a destinação que 
for aprovada pela assembleia geral dos acionistas, de acordo com proposta 
formulada pela diretoria. 10. Despesas operacionais: Foram registrados 
os valores de despesas necessárias para as atividades administrativas 
da companhia referentes aos serviços contratados, tributos e outros. 

31/12/2025 31/12/2024
Serviços contratados – auditoria (68.125) (58.132)
Serviços contratados assessorias e 
informática (22.920) (22.772)

Serviços contratados advogados – (17.203)
Outros (226) (216)
Total – serviços contratados (91.271) (98.324)
Tributárias – (72.983)
Total – despesas tributárias – (72.983)
Total – despesas operacionais (91.271) (171.306)
 11. Resultado financeiro líquido: 

31/12/2025 31/12/2024

Tarifas bancárias e outros juros 
passivos 1.475 4.892

Total de despesas financeiras 1.475 4.892

Resultado Financeiro 1.475 4.892
 12. Eventos subsequentes: A LUI durante do ano de 2026 recebeu 
novas integralização de capital e efetuou novos investimentos na CLU 
que somados totalizam R$ 47 milhões de reais entre os meses de fevereiro 
e março de 2026.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da Linha Universidade Investimentos 
S.A., São Paulo – SP. Opinião: Examinamos as demonstrações finan-
ceiras da Linha Universidade Investimentos S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as 
políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Linha Universidade Investimentos S.A. em 31/12/2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que 
acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores: 

A administração da Companhia é responsável por essas outras informações 
que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as 
demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma rele-
vante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção 
relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar 
esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades 
da administração pelas demonstrações financeiras: A administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela 

auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: − Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. − Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 

opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. − Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
− Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capa-
cidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações finan-
ceiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manterem em 
continuidade operacional. − Avaliamos a apresentação geral, a estrutura 
e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significati-
vas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 31/03/2026
KPMG Auditores Independentes  Fernando Luis Roscini
CRC 2SP-014428/O-6 Contador - CRC 1SP319013/O-5
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